Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas

Minuta de Termo de Responsabilidade do Autor da Revisão do Projecto de Execução


Termo de Responsabilidade do Autor da Revisão do Projecto de Execução …a)
………………………………………………………………………………(b), Arquitecto Paisagista, Contribuinte n.º ……………, inscrito na Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas, com o n.º ……………, com domicílio profissional em ……………, declara para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos, ser o responsável pela Revisão do Projeto de Execução de Arquitectura Paisagista, relativo à obra de …………………………(c) localizada em …………………………(d) que efetuou e foi solicitada por ……………(e) e que o mesmo observa as normas legais e regulamentares aplicáveis, com exceção de … (indicar apenas se existir alguma exceção).
A revisão do projeto citado foi realizada no âmbito da atividade da empresa  ……………(f) 
……………(Local e data) 
……………(assinatura)(g) 
(h) Código de verificação das competências profissionais.
Consulta da autenticidade e validade do código de verificação das competências profissionais em: https://apap.pt/validacao/
Instruções de Preenchimento: 
a) Identificar o tipo de operação urbanística: arranjos exteriores ou arquitectura paisagista
b) Indicar o nome do autor da revisão do projeto. 
c) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar (definições constantes no art.º 2º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro), na sua redação atual.

d) Indicar a localização da obra (rua, número de polícia e freguesia). 
e) Indicar o nome e morada do requerente da revisão. 
f) Se a revisão for efetuada no âmbito de uma empresa, Indicar o nome da empresa. 
g) Assinatura digital qualificada.

h) Código de verificação das competências profissionais emitido por associação pública de natureza profissional, quando for o caso.
A minuta do termo de responsabilidade apresentada, enquadra-se na legislação em vigor. No entanto, algumas autarquias poderão solicitar diferente redacção. Por essa razão, sugerimos a consulta às minutas disponibilizadas pelas autarquias, antes da apresentação do processo.
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